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MINISTÉRIO DA FAZENDA

JAN

sessao de	 e21 de novemb/.0 l 9 89	 ACORDÃO N o 101-79.419

Recurso	 94.586- IRPJ EX. DE 1987
Recorrente	 NORDESTE VEÍCULOS LTDA.

Recorrid a	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JOÃO PESSOA (PB).

IRPJ - MULTA REGULAMENTAR NO PRÓPRIO
ANO-BASE: Para efeito de aplicação
da multa prevista no artigo 38	 da
Lei n9 7.450/85, o fato de serem encon
trados veículos usados no estabeleci-
mento da empresa dedicada ao ramo de
compra, venda e agenciamento desses
bens não prova que os mesmos foram	 -
adquiridos pela pessoa jurídica com
a intenção de revende-los sem emis-i-
são de efeitos fiscais e sem o devi-
do registro na contabilidade, e nem
revela a intenção de reduzir o impos
to do exercício nos valores atribuí-
dos a esses bens por revista especia
lizada. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por NORDESTE VEÍCULOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre--

sente julgado.

Sala das SessOes (DF), em 21 de novembro de 1989

/URGá *	 — A LOrES	 PRESIDENTE

RAIJL PIMENTEL	 RELATOR

L IP
VMSTP EM	 AFONS* ELS* FERREIRA *E CAMPOS - 	 PROCURADOR	 DA

FAZENDA NACIONAL
3F,SSÃO DE: 1 n

tl



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,CRIS

TóVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CÂNDIDO_RODRIGUES T NEUBER e-JOSÉ EbUARbó-
BANGEL:DE'ALCKMIN Ausente pox,motiVo justificado o Conselheiro CEL-
SO ALVES FEITOSA.



0

SERVIÇO PLIEILICO FEDERAL

PR 01.:E SSO N9 10.467-001.519187-51

RECURSO N9:	 94.586

ACORDÃON9:	 101-79.419

RECORRENTE : 	 NORDESTE VEÍCULOS LTDA.

RELATóRIO

NORDESTE VEÍCULOS LTDA., como sede em João Pessoa-PB,

recorre de decisão de fls. 21/23, prolatada pelo Delegado da Recei_
ta Federal naquela Cidade, através da qual foi confirmada a cobran

-
ça da multa prevista no artigo 38 da Lei n9 7.450/85, calculada 1

com base no preço de venda de dois veículos que se encontravam no

estabelecimento do contribuinte sem emissão de nota fiscal de en-

trada e sem registro nos livros comerciais e fiscais, conforme ter

mo de constatação de fls. 03, de 09.06.87 e auto de infração de

fls. 01, de 09.07.87.

2. A exigência foi impugnada âs fls. 05, tendo a interes_
sada alegado, em síntese, que os veículos foram deixados na empre-

sa, por seus proprietãrios, a fim de serem vendidos e que os con-

tratos de agenciamento tinham sido levados no dia anterior a fim
U

À-) 	 de que fossem assinados .e reconhecidas as assinaturas, e estavam
ki

,
',.	 sendo apresentados naquela oportunidade.

)-j

3. Assim se manifesta a autoridade a quo em sua decisão

de fls. 21/23, ao manter integralmente e exigência:

"Considerando que tanto o auto de infração quanto a
legisla9Ão citada, estão em perfeita consonância com
infringencias apontadas, pois os artigos 356, 358 e
359 do R.S.T.E. se referem somente a agenciadores de
veículos, assim entendidos, aqueles que estejam cum-
prindo todas as obrigaç8es principal e acessOria, deli
mitada na legislação supra do R.S.T.E., e pelo 	 fato

tir
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de nada ter sido comprovado pela interessada à" época
da ação fiscalizadora, automaticamente enquadrou-se'
como revendedora e, portanto sujeita ao cumprimento
de todas aquelas normas;

Considerando que segundo o artigo 356, incisos e 358,
do Regulamento do Sistema Tributário Estadual (RSTE),
aprovado pelo Decreto n9 10.222/84, a interessada,mes
mo como agenciadora de veículos, deverá cumprir as
obrigaçSes ali enumeradas, ou seja, arquivamento de
dccumentos dos veículos, contrato de agenciamento,es-
crituração, etc., obrigaçõ'es estas que não foram com
provadas por ()castão da ação fiscalizadora, não obs-
tante confessar expressamente que mantinha no dia da
fiscalização sob sua responsabilidade, veículos 	 de
propriedade de terceiros, onde permaneciam em sua pos
se para exposição e alienação;

,
Considerando que u artigo 356 e inciso e o art. 358,
do diploma legal supra, determinam que algumas das u
condiOes para caracterizar o agenciamento de veícu-
los saoi a) documento de propriedade de veículos; b)
contrato escrito de agenciamento de venda do veículo,
no qual estejam fixados o preço e as condiç8es, devi-
damente firmado pelo proprietário e o agente; c) auto
rização expressa do proprietário do veiculo, firmado
no modelo 20, do R.S.T.E., d) escrituração do 	 Livro
Registro de Veículo;

Considerando que por ocasião da ação fiscalizadora,no
dia 09.06.87, a interessada nada exibiu em relação I
aos veículos arrolados no Terno de Constatação e de

,

	

	 Encerramento de Ação fiscal, fls. 02 e 03, limitando-
se na fase impugnatória a apresentar repro-eópia dek,

\ 'i \\,) V	 alguns documentos datados de 08.06.87;,

Considerando que segundo os artigos 63 e 67, do Con-
lao Elltiago 62, incisos II e [LI do
P.S.T.E., e artigos 167 e 642 do Regulamento do Impas
to de Renda, os livros e demais documentos fiscais,a-S-'
sim como outros elementos auxiliares relacionados coi-ii"
a sua condição de contribuinte deverão permanecer -no
respectivo estabelecimento e serem exibidos e entre
gue ao fisco quando solicitado;

Cons iderando que segundo o art. 360 do citado R.S.T.E,
configura-se infração ao regulamento, a existAncia de
veículos em poder do estabelecimento, quando não atei
didas as exigências dos artigos 356 e 358, sendo en—
tão considerados Estoque a Descoberto;_ 	_ 	. _ _ 	_ _ 

Considerando tudo o mais que do processo consta, jul-
go procedente a ação fiscal, para impor, com fundamen
to nas normas constantes do preâmbulo do decisório, -éi
art.38daLei n9 7~5,multa de 50% sobre o valor da receita o
nu tida, no valor de NCz$ 108,00, que devera ser acrescida de corre
cão mone tária e demais encargos legais que forem devidos por oea--

(r t
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4.	 Segue-se às fls. 26129 o tempestivo Recurso para es

te Colegiado, cujas raz8es são lidas integralmente em Plenário.

É o relat5rio,

VOTO_ _. _ _

Conselheiro RAUL PIMEN TEL, Relator:

A interessada Foi acusada de praticar atos tenden_.
tes a omitir receita operacional de sua escrituração no curso do

	

ano-base de 1987, pois deixou de extrair notas Fiscais de entra- 	 .

da e de registrar nos livros fiscais e comerciais a compra 	 de

dcis veículos que se encontravam no interior de seu estabeleci-7- ,¡

mento, no valor informado por revista especializada de Cz$ ...o.

216.000,00, aplicando-se-lhe a multa de 50% sobre esse 	 valor ,

conforme previsto no artigo 38 da Lei n9 7.450/85.

Segundo alega a interessada, os veículos em ques-

tão não lhe pertenciam, e somente foram deixados por seus pro-

prietários para serem vendidos por seu intermédio e a documenta-

ção pertinente a cada um 56 não foi exibida durante a visita dos

fiscais da Receita Federal pelo fato de se encontrarem em poder

de seus proprietários para regularização, como reconhecimento de

firmas. , etc,

kr
., Realmente osos veículos não se encontravam em si.-

tuação regular, principalmente no que se refere ás leis :esta--
N'
\P-'	 duais, mais não foi coletada prova cabal de que pertenciam c..

recorrente e nem apontada qualquer operação da qual eresultasse
omissão de receita ou qualquer ato tendente a reduzir o imposto
.do-exercício no valor atribuído pelo fisco.

	

De fato, a. recorrente já alegara que os veículos'	 .
não lhe pertenciam e foram apresentados na fase impugnat6ria con

tratos de agenciamento e a documentação de cada veiculo que com

provam aquelas alegaçaes, o que afasta a possibilidade de confir

mação da acusação fiscal..-

7
,
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Por essas razões, entendo que não hé nos autos

prova suficiente para enquadrar a interessada nas disposições

contidas no artigo 79, §§ 29 e 39 do Dec.lei n9 1.597/77, com a

nova redação dada pelo artigo 38 da Lei n9 7.450/80.

Dar provimento ao recurso, é o meu voto.

/17RAtL )PiFfÉáÈEL- --: RELAT
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